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PREGÃO ELETRÔNICO 

N. 0008/2024 – FESA/SES 

 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE DEMANDANTE: 

A Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso do Sul – SES, por meio da Superintendência 

de Operacionalização de Contratações – SUOC/SEL/SAD 

 

ABERTURA DA SESSÃO 

09/07/2024 ÀS 08:30 horas (horário local) 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

www.compras.ms.gov.br 

 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES - BENS COMUNS  

 

VALOR ESTIMADO: 

Conforme ANEXO II 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto  

 

AMOSTRA: 

Não será exigida amostra  

 

ME/EPP/EQUIPARADAS: 

a) Para os itens 001, 002, 004, 005, 006, 007, 008, 009, 010, 011, 012, 013, 014, 015, 016, 017, 

018 e 019 (Itens exclusivos): Somente as empresas enquadradas como 

ME/EPP/EQUIPARADAS; 

 

b) Para o item 003 (Ampla Concorrência): os interessados que atendam aos requisitos do 

edital.  

 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 

Não será exigida a implantação de programa de integridade  

 

 

LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: 

http://www.compras.ms.gov.br/
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- Lei Federal n. 14.133/ 2021; 

- Lei Complementar Federal n. 123/2006; 

- Lei Complementar Estadual n. 303/2022; 

- Decreto Estadual n. 16.118/2023; 

- Decreto Estadual n. 15.775/2021; 

- Decreto Estadual n. 15.941/2022; 

- Decreto Estadual n. 16.123/2023. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 0008/2024 – FESA/SES 
 

1 – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, objetivando a aquisição de materiais permanentes - bens comuns, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4. O valor previamente estimado da contratação da presente licitação está indicado no Anexo 

II. 

 

2 – DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA À ME/EPP/EQUIPARADAS E DA AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

    

2.1. A presente licitação constitui-se da seguinte forma: 

 

a) Para o item 003 (AMPLA CONCORRÊNCIA): os interessados que atendam aos requisitos 

do edital.   

 

b) Para os itens 001, 002, 004, 005, 006, 007, 008, 009, 010, 011, 012, 013, 014, 015, 016, 017, 

018 e 019 (ITENS EXCLUSIVOS): Somente as empresas enquadradas como Microempresa – 

ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

 

b.1) Na hipótese de não haver vencedor para o(s) item(ns) exclusivo(s)  nos moldes acima 

descritos, este será (ão) declarado (s) fracassado (s) e/ou deserto (s), podendo ser repetida a 

licitação sem exclusividade, aplicando as regras estabelecidas neste edital.   

 

2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresas – 

ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

2.3. Para os fins do disposto nos subitens 2.1 e 2.2 deste Edital, considera-se como “equiparada” 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, 

conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 

 

3 -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. DO CREDENCIAMENTO NO CCF/MS:  

 

3.1.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e 

obter chave de identificação (login) e senha pessoal no Cadastro Central de Fornecedores do 

Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.1.2. O credenciamento de que trata o subitem 3.1.1 deverá ser realizado no Simulador E-

Fornecedor no site www.compras.ms.gov.br, no ícone “Área do Licitante” e “cadastre-se aqui”. 

 

3.1.3. A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico processado pela Secretaria-Executiva de Licitações/SAD/MS, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado, do responsável legal da empresa ou por iniciativa do 

CCF/MS, devidamente justificada. 

 

3.1.4. Cada empresa credenciada poderá participar por meio de um único representante legal, 

devidamente cadastrado junto ao CCF/MS.  

 

3.1.4.1. Entende-se por representante legal da empresa credenciada aquele a quem o contrato 

social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere à 

outorga de procurações.  

 

3.1.4.2. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica se cadastrar, no mesmo certame, como 

representante legal de mais de uma empresa credenciada, salvo nos casos de lotes/itens 

distintos. 

 

3.1.5. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico 

implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

3.1.6. É de responsabilidade do credenciado e de seu representante manter as informações 

fornecidas para os fins do disposto no subitem 3.1.2 deste Edital sempre atualizadas, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.1.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a exclusão do licitante no 

momento da habilitação. 

 

3.2. DAS VEDAÇÕES:  

 

3.2.1. Não poderá participar desta licitação: 

 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

observado o procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas, a ser 

editado pelo Poder Executivo.  

 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.centraldecompras.ms.gov.br/


                                          
 
 
 

5 
 

 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

f) diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, 

bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal 

proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro 

grau, bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores 

e dirigentes de todos os órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem como 

contratantes; 

 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

h) Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida 

mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória; 

 

i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação. 

 

j) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado o 

disposto no subitem 3.4 deste Edital. 

 

3.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO:  

 

3.3.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme 

justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo; 

 

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 

COOPERATIVA:  

 

3.4.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando: 

 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 

19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
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IV - o objeto da licitação se referir, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, 

de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a 

serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

4 - DO ACESSO AO SISTEMA E DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS  

 

4.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico no site 

www.compras.ms.gov.br, no ícone “Área do Licitante”, mediante digitação de login e senha 

pessoal e intransferível do credenciado. 

 

4.1.1. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento 

licitatório podem ser sanadas pelo(s) telefones: (67) 3303-2702, (67) 3303-2700 e (67) 3303-

2730. 

 

4.1.2. Para a inclusão das propostas, o representante credenciado, deverá aceitar 

eletronicamente: 

 

a) o “Termo de Credenciamento” possibilitando à Administração conhecer qual representante 

está autorizado pela licitante a participar da presente licitação; 

 

b) a “Declaração de Habilitação” informando que atende aos requisitos de habilitação exigidos 

no presente pregão. 

 

4.1.3. O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 

equiparada deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico, e declarar que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n. º 14.133, de 2021. 

 

4.1.3.1. O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas ficará impedido de 

participar dos itens/lotes exclusivos e da cota reservada, se houver, e não poderá fazer uso do 

empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.1.3.2. Para os fins do disposto no subitem 4.1.3 deste Edital, considera-se como “equiparada” 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, 

conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os 

respectivos documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2 

deste Edital) necessariamente antes da data e horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

 

4.2.1. Os documentos relacionados à fase de habilitação (item 07) devem ser apresentados 

apenas naquela etapa procedimental, conforme disposto no subitem 7.2 deste Edital.    

 

4.2.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos 

anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e horário estabelecidos para a 

abertura da sessão pública.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.centraldecompras.ms.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.2.3. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação 

do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

4.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Secretaria-

Executiva de Licitações a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

4.5. Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.6. Caberá à licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

5 -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

5.1. As propostas de preços serão efetuadas via sistema eletrônico, devidamente preenchidos 

os campos disponíveis, conforme as regras abaixo: 

 

a) valores unitários e total por item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas 

casas decimais, expressos em algarismos;  

 

b) devem informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 120 (cento e 

vinte) dias, contados da data limite para a sua apresentação. No caso de o prazo de validade 

ser omitido na proposta, o pregoeiro considerará o prazo acima mencionado; 

 

c) descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, uma única marca por item 

ofertado, devendo o modelo ser discriminado quando pertinente; 

 

d) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser 

cotados. 

 

5.1.1. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de que trata o subitem 

5.1 deste Edital. 

 

5.1.2. As especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.1.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

5.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5.1.5. Na hipótese de a empresa licitante encontrar-se sediada no Estado de Mato Grosso 

do Sul, a proposta de preço deverá ser apresentada sem o valor do ICMS, conforme 
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estabelecido no Decreto Estadual n. 11.403, de 19 de setembro de 2003. 

 

5.2. Dos documentos a serem anexados com a proposta 

 

5.2.1. Deverão ser anexados via sistema eletrônico (anexos da proposta) os documentos abaixo 

relacionados, podendo ser inseridos lote a lote ou selecionada a opção “marcar todos”, para 

inserir a documentação de todos os lotes com proposta:   

 

I. Declaração firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do 

§1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

II. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 

estabelecidos no subitem 3.4 deste Edital. 

 

5.2.2. Também deverá ser anexada na proposta eletrônica: catálogos, encartes, folhetos técnicos 

ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no 

Anexo I “A” - Termo de Referência e atender aos seguintes enunciados: 

 

I. quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, este deverá ser traduzido para a 

língua portuguesa; 

 

II. caso, no documento anexado, constem diversos modelos, o pregoeiro solicitará que o licitante 

identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação. 

 

6 -  DA ABERTURA DA SESSÃO, DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, 
ENCERRAMENTO DA SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. O Pregoeiro verificará a descrição do objeto ofertado, nos termos do subitem 5.1, alínea “c”, 

deste Edital, e desclassificará sumariamente:  

 

a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no item 5; 

 

b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante. 

 

6.2.1. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o pregoeiro 

ou o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e 

esclarecimentos acerca do material ofertado.  

 

6.3. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema e 

disponibilizada em tempo real para todos os participantes. 

 

6.4. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não resultará 

na desclassificação sumária de que trata o item 6.2, ficando a referida análise relegada à fase 

seguinte à apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 

 



                                          
 
 
 

9 
 

6.5. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 

 

DOS LANCES 

 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

6.8.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 

6.8.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.8.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

6.8.5. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for registrado 

em primeiro lugar. 

 

DO MODO DE DISPUTA 

 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 6.9.1, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.9.1 e 6.9.2, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

6.9.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

conforme o subitem 6.9.1, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

 

6.9.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações (§4º do art. 56 da Lei Federal nº 

14.133/2021). 
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DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 

 

6.10. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos seus 

lances.  

 

6.11. Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas licitantes 

junto ao sistema serão considerados válidos. 

 

6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após comunicação do fato às participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

6.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

6.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas (ME), empresas de 

pequeno porte (EPP) e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será assegurada, 

como critério de desempate, a preferência de contratação para estas. 

 

6.14.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o 

microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 

34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 

 

6.14.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados 

pelas MEs, EPPs e equiparadas sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor 

preço, quando a primeira colocada for empresa de maior porte. 

 

6.14.2. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma: 

 

a) Ocorrendo o empate, a ME, EPP ou equiparada melhor classificada nos termos do 

subitem 6.14 terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a 

comunicação para tanto. 

 

b) Caso a ME, EPP ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

da alínea “a”, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea “a”. 

 

6.14.3. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.14 não será aplicado às licitações 

cujo item seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam 

qualificadas como ME, EPP ou equiparada.  

 

6.14.4. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.14 se, no ano-calendário de realização da 

licitação, tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.15. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja 

licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate 

descritos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida, observado 

o disposto nos arts. 40 a 42 do Decreto Estadual nº 16.118/2023. 

 

6.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

 

DA NEGOCIAÇÃO 

 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta/lance do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar esteja acima do valor estimado da contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

 

6.17.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

6.17.2. A negociação de que trata o subitem 6.17 deste Edital poderá ser feita com os demais 

licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado da contratação. 

 

6.17.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ULTIMO LANCE OFERTADO 

 

6.18. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar 

proposta adequada ao último lance ofertado, contendo os preços unitários e o novo valor total 

para a contratação, devidamente preenchida e assinada, para fins de exame de aceitabilidade 

do preço, enviando-a para o e-mail a ser informado durante a sessão, no prazo MÁXIMO de 2 

(duas) horas úteis, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

 

6.18.1. A sessão PODERÁ ser suspensa para aguardo da proposta de preços, cabendo ao 

Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação 

e divulgação da aceitabilidade da proposta. 

 

6.18.2. Nas licitações para compras cujo critério de julgamento seja o “menor preço por item” e 

a formulação da proposta não exija a apresentação dos custos unitários, considerar-se-á o último 

lance ofertado pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar como proposta final, 

ficando dispensado o cumprimento da obrigação descrita no subitem 6.18 do edital. 

 

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

6.19. Encerrada a etapa de negociação (subitem 6.17) e apresentada a proposta adequada 

(subitem 6.18), se for o caso, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta do licitante 

provisoriamente vencedor quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 
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6.19.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

I - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos; 

 

II - apresentarem preços inexequíveis; 

 

III - permanecerem acima do valor estimado da contratação; 

 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

V - contiverem vícios insanáveis; 

 

VI - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

6.19.2. Para os fins do disposto nos incisos V e VI do subitem 6.19.1, considera-se vício sanável, 

entre outras, as seguintes medidas:  

 

I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes; 

  

II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a compreensão 

do conteúdo da proposta;  

 

III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;  

 

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 

 

V – a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; ou  

 

VI – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 

apresentado em momento oportuno. 

 

6.19.2.1. O pregoeiro poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata o subitem 

6.19.2 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.  

 

6.19.3. No caso de apresentação de proposta inexequível (inciso IV do subitem 6.19.1), o 

pregoeiro, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá realizar 

diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada no sentido de: 

 

a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a qualidade 

dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com suas obrigações 

tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e 

 

b) solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde 

obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que 

assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que 

possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de 

que não sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na 

proposta vencedora. 
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6.19.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o subitem 6.19.2.1 e subitem 6.19.3, 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24hrs (vinte e 

quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

6.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.20.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor 

for desclassificada, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.14. 

 

DA AMOSTRA 

 

6.21. Não será exigida amostra. 

  

6.22. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o pregoeiro 

disponibilizará no sistema os documentos da proposta apresentados pelo licitante classificado 

em primeiro lugar. 

 

6.23. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o término do julgamento das 

propostas, manifestar em campo próprio do sistema sua intenção de recorrer em face das 

decisões proferidas nessa fase processual, sob pena de preclusão. 

 

6.23.1. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública o prazo de 

10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio do 

sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 6.23, de forma motivada, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 

6.23.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no 

item 8 deste Edital. 

 

6.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

da licitante, observado o disposto neste edital. 

 

7 -  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1. CCF; e 

 

7.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

7.1.3. A consulta aos cadastros referidos no subitem 7.1 será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2 

de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de 

condição de participação. 

 

7.1.5. Caso o pregoeiro identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em substituição a 

outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, deverá observar o procedimento previsto em regulamento próprio sobre 

sanções administrativas a ser editado pelo Poder Executivo. 

 

Das regras gerais da fase de habilitação 

 

7.2. Superada a consulta de que trata o subitem 7.1 deste Edital, o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, via sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) 

horas úteis, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

7.2.1. O licitante poderá deixar de juntar os documentos abrangidos pelo Cadastro Central de 

Fornecedores – CCF/MS, cuja regularidade será verificada por meio do Certificado de Registro 

Cadastral/CERCA. 

 

7.2.2. Caso faça uso da faculdade de que trata o subitem 7.2.1 é dever do licitante atualizar 

previamente a documentação constante do CCF/MS para que estejam vigentes na fase de 

habilitação e possa ser comprovada pelo CERCA, ou encaminhar, no prazo previsto no subitem 

7.2, a respectiva documentação atualizada. 

 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia, observado o disposto no subitem 13.2 deste Edital.  

 

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.5. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

7.5.1. Para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação das 

empresas estrangeiras que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei 
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Federal nº 14.133, de 2021, para: 

 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

7.7.1. Para os fins previstos no subitem 7.7 deste Edital, não caracteriza como substituição ou a 

apresentação de novo documento a diligência realizada para: 

 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 

da qualificação do licitante; 

 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 

apresentado em momento oportuno. 

 

7.7.2. O pregoeiro poderá determina a realização das diligências de que tratam os subitens 7.7 

e 7.7.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

 

7.7.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na 

forma fixados pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 

7.7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 

diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

7.8. Compete ao pregoeiro verificar e julgar as condições de habilitação do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover: 

 

I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada 

eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor; 

 

II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento da 

avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão 

ainda válida pelo licitante. 

 

7.8.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 7.8 deste Edital fica dispensada na hipótese 

de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública, 

impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quando a sua emissão 

depender do pagamento de taxa pela Administração Pública. 

 

7.8.2 Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 7.8.1 deverão ser registradas na 

ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por meio de documentos. 

 

7.8.3. Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II do subitem 7.8 indique a 

irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, será 

declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese de licitante caracterizado como Microempresa – 

ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, ao qual será ofertado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para comprovar a regularização, conforme determina o art. 43 da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.8.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

 

7.9.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor 

for inabilitada, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.14. 

 

7.10. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

7.11. Após o encerramento da fase de habilitação, o pregoeiro disponibilizará no sistema os 

documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor e aqueles oriundos 

das diligências promovidas em cumprimento aos subitens 7.4, 7.6 e 7.7 deste Edital. 

 

7.12. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após a declaração do vencedor do 

certame (subitem 7.10), manifestar sua intenção de recorrer em face das decisões 

proferidas na fase de habilitação, sob pena de preclusão. 

 

7.12.1. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão pública o prazo 

de 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio 

do sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 7.12, de forma motivada, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 

7.12.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no 

item 8 deste Edital. 

 

Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação: 

 

7.13. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações ou 

gerá-las em campo próprio do Sistema: 

 

I -  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 

63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

 

II - Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 

(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

 

8 -  DOS RECURSOS 

 

8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação 

de licitante, observadas as seguintes disposições: 
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I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e no prazo previsto 

nos subitens 6.23 e 7.12 deste Edital, sob pena de preclusão; 

 

II – O prazo para apresentação das razões recursais, de 3 (três) dias úteis, será iniciado na 

sessão pública em que o licitante for declarado vencedor do certame (subitem 7.10 deste Edital); 

 

III – A apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das propostas e 

do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase única. 

 

8.2. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no item II do subitem 8.1 

acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em 

sede da manifestação de recorrer de que tratam os subitens 6.23 e 7.12 deste Edital. 

 

8.2.1. Na hipótese de que trata o subitem 8.2, o recurso não será conhecido caso não seja 

possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente protelatório 

ou seja baseado em fatos genéricos.  

 

8.3.  Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, se desejarem, apresentarem suas 

contrarrazões, no prazo 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do licitante recorrente. 

 

8.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e 

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos 

nos itens anteriores. 

 

8.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a 

preparação de recursos e de contrarrazões. 

 

8.6. O recurso de que trata o subitem 8.1 deste Edital será dirigido ao pregoeiro que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 

3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

 

8.6.1. A autoridade competente poderá solicitar auxilio do órgão de assessoramento jurídico, que 

deverá dirimir dúvidas jurídicas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

8.6.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade competente solicite o 

auxílio de que trata o subitem 8.6.1.  

 

8.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente.  

 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

pregoeiro deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos ocorridos no procedimento e a 

proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
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II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1, será 

encaminhado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, a qual deverá adotar uma 

das condutas descritas no item anterior.  

 

9.3. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório quando o 

seu objeto possuir mais de um item ou lote. 

 

10 - DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito à contratação. 

 

10.2. O prazo de convocação de que trata o subitem 10.1 deste Edital poderá ser prorrogado 1 

(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

10.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

10.4. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 

10.5. Na assinatura do contrato: 

 

I - será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no 

edital de licitação, observado o disposto no subitem 7.8 deste Edital; 

 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 deste Edital;  

 

III – deverão ser entregues os documentos exigidos para essa fase procedimental, conforme 

previsto no Termo de Referência. 

 

10.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital de licitação (subitem 10.5), se recusar a assinar o contrato ou não aceitar 

ou não retirar o instrumento equivalente (subitem 10.1): 

 

I - Será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

II - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso I deste item, 

a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
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classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; 

 

III - Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata o inciso II deste item, a 

Administração poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória. 

 

10.6.1. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos II e III deste subitem, a Administração 

não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação, observado o 

índice de atualização de preços correspondente.  

 

10.6.2. A negociação de que trata o inciso II do subitem 10.6 será conduzida pelo pregoeiro, e, 

depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

10.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 10.1 deste Edital caracterizará a 

conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o sujeitará à 

penalidade prevista no subitem 11.2.3 deste Edital e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante, se houver. 

 

10.7.1. A regra do subitem 10.7 aplica-se aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso III do subitem 10.6. 

 

10.7.2. A regra do subitem 10.7 não se aplica aos licitantes remanescentes, convocados na 

forma do inciso II do subitem 10.6. 

 

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

11.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste 

edital. 

 

11.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

11.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei 

Federal nº 14.133, 2021). 

 

11.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta (art. 155, V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

 

d) deixar de apresentar amostra; ou 

 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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11.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, da Lei Federal nº 

14.133, 2021);  

 

11.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 

11.2.5. fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 

11.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da 

Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

11.2.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei 

Federal nº 14.133, 2021); 

 

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal 

nº 14.133, 2021). 

 

11.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 

 

11.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 

compensatória. 

 

Sanção de multa compensatória 

 

11.4. A multa compensatória será aplicada nos percentuais estabelecidos no Decreto nº 16.189, 

de 17 de maio de 2023: 

 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

11.2.1. 

11.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um 

por cento) do valor estimado da contratação 

11.2.3. 
de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação 

11.2.4. 

11.2.5. 

11.2.6. 

11.2.7. 

11.2.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 

cento) do valor estimado da contratação 

 

11.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato 

Grosso do Sul, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério 

da licitante. 
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Sanção de impedimento de licitar e contratar 

 

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do 

Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação definida no Decreto nº 

16.189, de 2023: 

 

Infração (Subitens) Pena 

11.2.1. impedimento pelo período de até três meses. 

11.2.2. 

11.2.3. 
impedimento pelo período de até quatro meses 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.4, 11.2.5, 

11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida 

a seguinte gradação definida no Decreto nº 16.189, de 2023: 

  

Infração (Subitens) Pena 

11.2.4. 

11.2.7. 
declaração de inidoneidade de até cinco anos 

11.2.5. 

11.2.6. 

11.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 

11.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 11.6 deste Edital nas infrações 

administrativas previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

 

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

 

11.7. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o 

cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma 

de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos 

distintos, deverá observar o disposto nos arts. 34 a 38 do Decreto nº 16.189, de 2023. 

 

11.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

Processo Administrativo Sancionador 

 

11.9. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto 

nº Decreto 16.189, de 2023. 

 

12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 

impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 e do 

Decreto n. º 16.118, 2023, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
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12.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas 

exclusivamente em campo próprio do Sistema. 

 

12.3. Compete ao pregoeiro receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e 

decidir as impugnações. 

 

12.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

 

12.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e 

a Administração. 

 

12.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da 

impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do art. 55 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Mato Grosso do Sul. 

 

13.2. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico 

e/ou apresentado em formato legível. 

 

13.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 

termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos documentos serão 

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

 

13.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a 

responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações 

prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada.  

 

13.2.3. Caso o pregoeiro julgue necessário, a autenticidade dos documentos apresentados por 

meio do sistema eletrônico poderá ser verificada: 

 

I - mediante apresentação de original perante o pregoeiro ou os servidores que compõem a sua 

equipe de apoio; 

 

II – por meio de autenticação por cartório competente; 

 

III – por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

 

IV – perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial 

do órgão emissor. 

 

13.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e 

identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele 
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constituído, conforme Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - 

CCF/MS, não havendo a necessidade de autenticação do documento. 

 

13.3.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste no Cadastro Central 

de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, o pregoeiro solicitará na sessão 

o envio da procuração outorgada pelo representante legal da licitante, devidamente autenticado 

por cartório competente, ou assinada digitalmente por meio de certificação disponibilizada pela 

ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, sob pena de 

desclassificação ou inabilitação. 

 

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser 

observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

 

13.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

 

13.8. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados na 

Superintendência de Operacionalização de Contratações – SUOC/SAD/MS, localizada na 

Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 

01 – SAD/MS, Pavimento Superior, CEP: 79031-310, nesta Capital, ou pelos telefones n. 

(67)3318-1444 em dias úteis no horário de 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min 

ou pelo e-mail: licitacao@sad.ms.gov.br. 

 

13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.compras.ms.gov.br. 

 

13.9.1. A cópia do Edital e seus Anexos poderá ser retirada junto à Superintendência de 

Operacionalização de Contratações – SUOC/SEL/SAD/MS, mediante apresentação do 

recolhimento da taxa de reprodução, proporcional ao número de cópias. 

 

13.10. Fica eleito o foro da cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, 

renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões 

resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 

 

13.11. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:  

 

I – PROPOSTA DE PREÇOS  

I “A” - TERMO DE REFERÊNCIA; 

II - PLANILHA DE LICITAÇÃO 

III - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Campo Grande – MS, 17 de junho de 2024. 
 
 

http://www.compras.ms.gov.br/
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Elaborado por: 
Caroline da Costa Antunes 
Coordenadoria de Licitações 
COLIC/SUOC/SEL/SAD 
 

 

 

De acordo: 
 

Ana Carolina Batista Braz 
Coordenadora de Licitações 

COLIC/SUOC/SEL/SAD 
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ANEXO I 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA  DE  PREÇO PROCEDIMENTO  
PREGÃO ELETRÔNICO 

NÚMERO 
0008/2024 

TIPO  
 Menor Preço 

Órgão: FESA - Fundo Especial de Saúde de Mato Grosso do Sul 

Processo Nº: 27/011.868/2023 - Aquisição de Materiais Permanentes - Bens Comuns 

Proponente:   
Endereço:   
Cidade:   
Telefone:   Email:   
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA E 

MODELO 
PRAZO DE 
ENTREGA 

PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

 ITEM 001 

1 Televisor - Tipo: Smart TV LED; Tamanho da tela: 43"; Formato da 
tela: widescreen 16:9; Resolução: Full HD; Voltagem: bivolt; Dados 
Complementares: com conversor digital embutido. 

1 - Un. 26 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 001 R$ 

 ITEM 002 

1 Bebedouro - Tipo: elétrico de pressão; Requisito: capacidade de 
resfriamento de 4 litros por hora; sistema interno de filtragem com 
carvão ativado; duas torneiras: uma para copo e outra para 
esguicho; regulagem interna do jato; tampa e gabinete em aço 
inoxidável. 

1 - Un. 29 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 002 R$ 

 ITEM 003 

1 Carro - Tipo: manual; Material: aço inoxidável; Requisito: térmico; 
Capacidade: 14 a 17 bandejas inclusas; Função: aquece e 
refrigera. 

1 - Un. 6 
(AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 003 R$ 

 ITEM 004 

1 Ferramentas - Tipo: esmerilhadeira angular; Tensão: 110 V; 
Potência mínima: 900 Watts; Polegada : 5 polegadas; Diâmetro de 

1 - Un. 1     
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disco: 125 mm; Acompanha: punho/empunhadura lateral, guarda 
de proteção, chaves. 

(EXCLUSIVO 
ME/EPP) 

 VALOR TOTAL ITEM 004 R$ 

 ITEM 005 

1 Ferro de passar - Modelo: industrial ; Potência: acima de 1100 
Watts; Deve possuir (1): reservatório externo e descanso de 
silicone; Tipo: elétrico. 

1 - Un. 2 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 005 R$ 

 ITEM 006 

1 Fogão - Uso: industrial; Requisito: com forno, em chapa de aço 
carbono com pintura em epóxi, grelhas e queimadores em ferro 
fundido, 2 queimadores simples e 2 queimadores duplos, gás baixa 
pressão; bandeja coletora de resíduos; forno em aço; Quantidade 
de bocas: 4. 

1 - Un. 5 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 006 R$ 

 ITEM 007 

1 Forno - Tipo: industrial; Porta: tipo guilhotina com vidro temperado; 
Material: aço inox; Aquecimento: à gás ou elétrico; Possuir: no 
mínimo uma câmara e uma grade com dimensões internas 
mínimas de 270 x 900 x 900 mm. 

1 - Un. 2 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 007 R$ 

 ITEM 008 

1 Freezer - Tipo: vertical 01 porta de 201 a 400 litros; Acessórios: 
sistema para monitoramento de temperatura. 

1 - Un. 2 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 008 R$ 

 ITEM 009 

1 Refrigerador - Tipo: frigobar; Capacidade: 79 a 127 Litros; Cor: 
branco. 

1 - Un. 10 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 009 R$ 

 ITEM 010 

1 Furadeira - Tipo: elétrica; Função: Impacto; Potência mínima: 750 
W; Rotação mínima: 2600 RPM; Velocidades: Variável e reversível; 

1 - Un. 1     
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Tensão: 127 volts; Mandril: 1/2"; Acompanha: empunhadeira, chave 
de mandril, maleta. 

(EXCLUSIVO 
ME/EPP) 

 VALOR TOTAL ITEM 010 R$ 

 ITEM 011 

1 Refrigerador - Tipo: geladeira; Frost Free,: 2 portas; Cor: branco; 
capacidade de armazenagem liquida: total de 310 a 378 litros 
(refregerador + congelador); contendo,: gavetão, prateleiras 
removíveis na porta e no refrigerador; Regulador: controle externo 
de temperatura; Voltagem: 110 v. 

1 - Un. 11 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 011 R$ 

 ITEM 012 

1 Geladeira - Tipo: comercial de 4 portas com pés reguláveis; 
Capacidade: entre 675 e 750 litros; Temperatura de trabalho: de 
2°C a 7°C com variação de mais ou menos 1°C; Controle de 
temperatura: através de Controlador Eletrônico Digital; com 
indicador: digital de temperatura e degelo automático; Refrigeração: 
de ar forçado; Revestimento Externo: em aço inox, ou material 
similar; Revestimento Interno: em aço galvanizado, ou material 
similar. 

1 - Un. 2 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 012 R$ 

 ITEM 013 

1 Impressora - Tipo: código de barras; Resolução da impressão: 203 
dpi; Interface de rede: 10/100, com interface USB 2.0; Compatível: 
com Windows 7, 8.1 e 10; Tipo de alimentação: Bivolt automático; 
Interface: serial RS-232 e USB 2.0. 

1 - Un. 6 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 013 R$ 

 ITEM 014 

1 Leitor - Tipo: Leitor de Código de Barras 1D e 2D/QRCode com 
suporte para apoio; Requisito: resistência à agua (respingos) e 
quedas de até 1,5 metros; índice de vedação IP41 ou superior; 
peso de, no máximo, 400 gramas; indicador luminoso e sonoro 
para leitura correta; capacidade de leitura de 0 a 30 cm de 
distância, ou superior; Acompanha: todos os recursos de hardware, 
software básicos (drivers, sistema operacional), com suas 
respectivas licenças necessárias para a perfeita operação dos 

1 - Un. 10 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 
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leitores; padrão de leitura: 1D e 2D, com suporte a leitura de 
QRCode direto de smartphones, tablets, notebooks, monitores 
LCD/LED e similares; compatível com padrão de leitura de 
caracteres UTF-8; Tecnologia de leitura: Area Imager ou 
equivalente; Interface de comunicação: USB; suporte com haste 
ajustável e flexível, para leituras sem uso das mãos; Contém: 
leitores, bases, cabos de comunicação, fontes de alimentação, 
mídias de instalação de softwares necessários, serviço de garantia, 
e na transferência, via manuais, e telefônico/eletrônico, de 
conhecimento técnico e operacional de uso. 

 VALOR TOTAL ITEM 014 R$ 

 ITEM 015 

1 Máquina - Tipo: costura industrial; Velocidade: 5000rpm no mínimo; 
Sistema: automático de lubrificação; Sistema de levantamento do 
calcador: por alavanca e joelheira; protetor: de dedos e correia; 
Equipada: a com 1 agulha; Composto por: tampo de madeira 
revestido em fórmica impermeável, estante de ferro pintado; 
Especificação: máquina de ponto fixo do tipo retaX. 

1 - Un. 2 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 015 R$ 

 ITEM 016 

1 Forno - Tipo: micro-ondas; Potência mínima: 1.400w; Capacidade  
mínima: 32 a 35 litros; Voltagem: 110 V; Painel: display digital. 

1 - Un. 5 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 016 R$ 

 ITEM 017 

1 Morsa/Torno - Tipo: de bancada; Tipo da base: fixa; Material: ferro 
fundido; Largura do mordente: 50mm. 

1 - Un. 1 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 017 R$ 

 ITEM 018 

1 Pallet plástico - Modelo: PL 03 reforçado; Tipo: vazado; Dimensões: 
1,20 x 1,00 x 0,13 ou 0,15 m (C x L x A); Tipo de Material: 
polietileno de alta densidade (PEAD); Capacidade de carga: carga 
dinâmica de 1.000 kg em estrutura porta pallets; Requisito: 
reforçado com alma de aço ou perfis internos nas longarinas. 

1 - Un. 65 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 
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 VALOR TOTAL ITEM 018 R$ 

 ITEM 019 

1 Lixadeira - Tipo: manual; Motor: 11 Amperes; Voltagem: 1250 
Watts; Outras características: Politriz Angular; Medida em 
Polegada: 7". 

1 - Un. 1 
(EXCLUSIVO 

ME/EPP) 

    

 VALOR TOTAL ITEM 019 R$ 
 

 Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, 
propomos os valores acima com validade da proposta de ____dias, com pagamento através 

do banco _____ agência nº ______ c/c nº ___________________ 
 

 Local e Data ______/____________________________/______  
 
 
 
 
 
 

 CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
 CARIMBO DA EMPRESA LICITANTE (contendo o CNPJ)  
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ANEXO I “A” 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
  1 – DO OBJETO  
1.1. Aquisição de Materiais Permanentes - Bens Comuns, para atender a demanda referente a 
abertura do Hospital Regional de Dourados - HRDD, conforme condições e exigências 
estabelecidas nesta tabela: 

 
Item Item Código Qnt. Un. 

Aquisição 
Descritivo Técnico 

001 Televisor 003581 26 1 - Un. 

Televisor - Tipo: Smart TV LED; Tamanho da tela: 43"; 
Formato da tela: widescreen 16:9; Resolução: Full HD; 
Voltagem: bivolt; Dados Complementares: com 
conversor digital embutido. 

002 
Bebedouro/ 
Purificador 
Refrigerado 

0008413 29 1 - Un. 

Bebedouro - Tipo: elétrico de pressão; Requisito: 
capacidade de resfriamento de 4 litros por hora; 
sistema interno de filtragem com carvão ativado; duas 
torneiras: uma para copo e outra para esguicho; 
regulagem interna do jato; tampa e gabinete em aço 
inoxidável. 

003 Carro Térmico 0019208 6 1 - Un. 
Carro - Tipo: manual; Material: aço inoxidável; 
Requisito: térmico; Capacidade: 14 a 17 bandejas 
inclusas; Função: aquece e refrigera. 

004 Esmerilhadeira 0012402 1 1 - Un. 

Ferramentas - Tipo: esmerilhadeira angular; Tensão: 
110 V; Potência mínima: 900 Watts; Polegada : 5 
polegadas; Diâmetro de disco: 125 mm; Acompanha: 
punho/empunhadura lateral, guarda de proteção, 
chaves. 

005 
Ferro Elétrico 

Industrial 
0024747 2 1 - Un. 

Ferro de passar - Modelo: industrial ; Deve possuir (1): 

reservatório externo e descanso de silicone; Potência: 
acima de 1100 Watts; Tipo: elétrico; 

006 
Fogão 

Industrial  
(4 bocas) 

0016324 5 1 - Un. 

Fogão - Uso: industrial; Requisito: com forno,em 
chapa de aço carbono com pintura em epóxi, grelhas 
e queimadores em ferro fundido, 2 queimadores 
simples e 2 queimadores duplos, gás baixa pressão; 
bandeja coletora de resíduos; forno em aço; 
Quantidade de bocas: 4. 

007 Forno Industrial 0018366 2 1 - Un. 

Forno - Tipo: industrial; Porta: tipo guilhotina com vidro 
temperado; Material: aço inox; Aquecimento: à gás ou 
elétrico; Possuir: no minimo uma câmara e uma 
grade com dimensões internas mínimas de 270 x 900 
x 900 mm. 

008 
Freezer 
Comum 

0018281 2 1 - Un. 
Freezer - Tipo: vertical 01 porta de 201 a 400 litros; 
Acessórios: sistema para monitoramento de 
temperatura. 

009 Frigobar 0016347 10 1 - Un. 
Refrigerador - Tipo: frigobar; Capacidade: 79 a 127 
Litros; Cor: branco. 

010 
Furadeira 

Elétrica (de 
Bancada) 

0023511 1 1 - Un. 

Furadeira - Tipo: elétrica; Função: Impacto; Potência 
mínima: 750 W; Rotação mínima: 2600 RPM; 
Velocidades: Variável e reversível; Tensão: 127 
volts; Mandril: 1/2"; Acompanha: empunhadeira, 
chave de mandril, maleta. 

011 Geladeira 0006276 11 1 - Un. 

Refrigerador - Tipo: geladeira; Frost Free,: 2 portas; 
Cor: branco; capacidade de armazenagem liquida: 
total de 310 a 378 litros (refregerador + congelador); 
contendo,: gavetao, prateleiras removiveis na porta e 
no refrigerador; Regulador: controle externo de 
temperatura; Voltagem: 110 v. 

012 
Geladeira 

Comercial de 4 
Portas 

0023157 2 1 - Un. 

Geladeira - Tipo: comercial de 4 portas com pés 

reguláveis; Capacidade: entre 675 e 750 litros; 

Temperatura de trabalho: de 2°C a 7°C com variação 

de mais ou menos 1°C; Controle de temperatura:  
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     através de Controlador Eletrônico Digital; com 
indicador: digital de temperatura e degelo automático; 
Refrigeração: de ar forçado; Revestimento Externo: 
em aço inox, ou material similar; Revestimento 
Interno: em aço galvanizado, ou material similar. 

013 
Impressora de 

Código de Barras 
0024340 6 1 - Un. 

Impressora - Tipo: código de barras; Resolução da 
impressão: 203 dpi; Interface de rede: 10/100, com 
interface USB 2.0; Compatível: com Windows 7, 8.1 
e 10; Tipo de alimentação: 
Bivolt automático; Interface: serial RS-232 e USB 2.0. 

014 
Leitor de codigo 

de barras 
0017888 10 1 - Un. 

Leitor - Tipo: Leitor de Código de Barras 1D e 
2D/QRCode com suporte para apoio; Requisito: 
resistência à agua (respingos) e quedas de até 1,5 
metros; índice de vedação IP41 ou superior; peso de, 
no máximo, 400 gramas; indicador luminoso e sonoro 
para leitura correta; capacidade de leitura de 0 a 30 
cm de distância, ou superior; Acompanha: todos os 
recursos de hardware, software básicos (drivers, 
sistema operacional), com suas respectivas licenças 
necessárias para a perfeita operação dos leitores; 
padrão de leitura: 1D e 2D, com suporte a leitura de 
QRCode direto de smartphones, tablets, notebooks, 
monitores LCD/LED e similares; compatível com 
padrão de leitura de caracteres UTF-8; Tecnologia de 
leitura: Area Imager ou equivalente; Interface de 
comunicação: USB; suporte com haste ajustável e 
flexível, para leituras sem uso das mãos; Contém: 
leitores, bases, cabos de comunicação, fontes de 
alimentação, mídias de instalação de softwares 
necessários, serviço de garantia, e na transferência, 
via manuais, e telefônico/eletrônico, de conhecimento 
técnico e operacional de uso. 

015 
Máquina de 

Costura Industrial 
0019205 2 1 - Un. 

Máquina - Tipo: costura industrial; Velocidade: 
5000rpm no mínimo; Sistema: automático de 
lubrificação; Sistema de levantamento do calcador: 
por alavanca e joelheira; protetor: de dedos e correia; 
Equipada: a com 1 agulha; Composto por: tampo de 
madeira revestido em fórmica impermeável, estante 
de ferro pintado; Especificação: máquina de ponto fixo 
do tipo retaX. 

016 Micro-ondas 0019697 5 1 - Un. 
Forno - Tipo: micro-ondas; Potência mínima: 1.400w; 
Capacidade mínima: 32 a 35 litros; Voltagem: 110 V; 
Painel: display digital. 

017 
Morsa para 

Furadeira de 
Bancada 

0005698 1 1 - Un. 
Morsa/Torno - Tipo: de bancada; Tipo da base: fixa; 
Material: ferro fundido; Largura do mordente: 50mm. 

018 Palete 0011689 65 1 - Un. 

Pallet plástico - Modelo: PL 03 reforçado; Tipo: 
vazado; Dimensões: 1,20 x 1,00 x 0,13 ou 0,15 m (C 
x L x A); Tipo de Material: polietileno de alta densidade 
(PEAD); Capacidade de carga: carga dinâmica de 
1.000 kg em estrutura porta pallets; Requisito: 
reforçado com alma de aço ou perfis internos nas 
longarinas. 

019 
Lixadeira - 
(Politriz) 

0007275 1 1 - Un. 

Lixadeira - Tipo: manual; Motor: 11 Amperes; 
Voltagem: 1250 Watts; Outras características: Politriz 
Angular; Medida em Polegada: 7". 

 
1.1.1. Todos os itens que possuem alimentação elétrica deverão ser entregues 
preferencialmente bivolt (automático ou manual), ou 127V caso não seja possível a primeira 
opção, atendendo as exigências do Hospital de Dourados - MS. 
 
1.1.2. Todos os materiais permanentes deverão vir acompanhados de seus respectivos 
acessórios necessários para possibilitar o funcionamento integral e correto do produto. 
1.2. Os objetos desta contratação não se caracterizam como “bem de consumo”, conforme 
Decreto Estadual nº 15.775, de 28 de setembro de 2021. 
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1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, para os fins do disposto 
no inciso XIII do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.4. Será adotada a modalidade Pregão, conforme determina o art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e o art. 2º do Decreto Estadual nº 16.118/2023. Utilizando-se modo de disputa 
aberto, com critério de julgamento de menor preço, conforme determina art. 56, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a fim de gerar resultado mais vantajoso para a administração pública. 
 
1.5. No que concerne às especificações dos produtos mencionados, comunicamos que não 
faremos uso de um catálogo eletrônico de padronização, dada sua indisponibilidade no momento. 
Contudo, destacamos que a Secretaria Executiva de Licitações se encontra em fase de 
elaboração desse instrumento. Nesse ínterim, esclarecemos que adotaremos as especificações 
utilizadas em contratações anteriores com o mesmo objeto, provenientes dos descritivos do 
Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis 
para o SUS - SIGEM – FNS – Ministério da Saúde. Essa escolha está alinhada ao disposto no § 
1º, inciso I do art. 40º da Lei Federal nº 14.133/2021, visando garantir a conformidade e 
consistência nos critérios técnicos adotados na presente licitação. 
 
1.6. Nessa esteira, convém explicar, que a não utilização do catálogo eletrônico não fere o 
princípio da padronização, previsto no inciso I, do art. 47 da Lei n° 14.133/2021, uma vez que há 
discricionariedade da Administração Pública de utilizá-la como padrão referencial para 
especificação dos produtos e serviços ou não, conforme preceitua o § 1°, inciso I, do art. 40 da 
Lei 14.133/2021: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte: 
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII 
do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico 
de padronização, observados os requisitos de qualidades, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança. 

 
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.8. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
  2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. O Hospital Regional de Dourados – HRDD, será uma instituição de saúde 100% pública, 
encontra-se atualmente em estágio avançado de desenvolvimento, próximo à conclusão de sua 
fase construtiva. Suas instalações compreendem uma área total destinada aos blocos 'A', 'B' e 
'C', avaliada em 7.547,77 metros quadrados. O estabelecimento foi projetado para acomodar um 
conjunto de 100 (cem) leitos, distribuídos em leitos clínicos destinados à internação e 20 (vinte) 
leitos críticos, designados para tratamentos intensivos tanto para pacientes adultos quanto 
pediátricos. 
 
2.2. O provimento dos materiais permanentes destina-se à operacionalização integral da 
unidade, culminando na ativação plena dos 100 (cem) leitos disponíveis e de seus serviços 
complementares. A unidade de saúde está projetada para abrigar 4 (quatro) salas 
cirúrgicas, onde serão realizados 
procedimentos de alta, média e baixa complexidade, atendendo à demanda da região de saúde 
de Dourados/MS, que abrange 33 (trinta e três) municípios e uma população adstrita estimada 
em 858.613 (oitocentas e cinquenta e oito mil e seiscentos e treze) pessoas1. 
 
2.3. Com sua configuração como unidade de saúde regionalizada, esta instituição se integra de 
forma abrangente na rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), em estrita observância 
às pactuações microrregionais e macrorregionais, objetivando facilitar o acesso ordenado à 

                                                           
1 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/panorama>. Acesso em 25 de julho de 2023 
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população. Sua função primordial é ampliar a oferta de serviços hospitalares, mitigando a 
demanda reprimida na região e aprimorando a eficiência e qualidade dos serviços de saúde 
prestados à comunidade, fortalecendo, dessa forma, a capacidade de resposta do sistema às 
crescentes necessidades na Macrorregião de Dourados. 
 
2.4. Em consonância com os princípios da eficiência hospitalar e da excelência nos cuidados 
médicos, o presente provimento não apenas se traduz em benefícios tangíveis para o processo 
de aquisição de materiais permanentes, mas também contribuirá para a eficácia global da 
prestação de serviços de saúde na região de Dourados/MS. Destacando a relevância dessa 
estratégia como instrumento crucial na promoção da qualidade assistencial e na resposta efetiva 
às necessidades diagnósticas da comunidade, consolidando, assim, o comprometimento da 
instituição com a excelência na área da saúde. 
 
2.5. O Hospital Regional de Dourados - HRDD trabalhará com pacientes que necessitam de 
atendimento de urgência, bem como aqueles agendados através do sistema de regulação, 
visando à avaliação pré- cirúrgica para subsequente agendamento de procedimentos cirúrgicos. 
As especialidades cirúrgicas contempladas compreendem ortopedia, urologia, cirurgia vascular, 
ginecologia, otorrinolaringologia, oftalmologia e cirurgia geral, sendo que outras especialidades 
serão incorporadas conforme a demanda identificada na região. 
 
2.6. Para a qualificação dos procedimentos executados e a oferta de um serviço cirúrgico de 
qualidade a população, considerando os princípios do SUS de equidade e universalidade do 
acesso, e, para dar celeridade ao processo de indicação médica à cirurgia, o hospital deve ofertar 
apoio diagnóstico, possibilitando maior segurança nos diagnósticos e na realização dos 
procedimentos cirúrgicos, como exames laboratoriais, de imagem e endoscópicos. 
 
2.7. O hospital surgiu da grande necessidade de cirurgias da região e de um importante esforço 
de gestão em viabilizar incrementos que possibilitassem a oferta dos procedimentos pelo SUS. 
Tais procedimentos foram elencados com base nas filas cirúrgicas existentes nos municípios da 
região e pactuados com os respectivos gestores. Surgiu então a necessidade de se montar uma 
estrutura local com equipamentos que garantissem um aumento da oferta de serviços e a 
segurança dos pacientes usuários do SUS. 
 
2.8. Assim, o provimento dos materiais permanentes objetivados nesse processo, dentre outros, 
irá fazer frente a demanda apresentada pelo memorial descritivo/assistencial, bem como o layout 
arquitetônico do novo Hospital Regional de Dourados. Resultará em uma unidade de saúde com 
condições de atender à necessidade loco-regional, além de ser uma unidade adequada aos 
ambientes projetados especificamente ao seu uso. 
 
2.9. Para a implementação efetiva da nova unidade de atenção especializada em saúde, é 
imprescindível a aquisição de materiais permanentes que proporcionem as condições essenciais 
para a ativação plena dos serviços planejados. O modelo de gestão operacional a ser 
implementada nessa unidade será conduzida por meio da contratação de uma Organização 
Social (OS), processo atualmente em andamento por meio de chamamento público pelo Estado 
de Mato Grosso do Sul. 
 
2.10. Nesse contexto, torna-se imperativo que a administração pública assuma a 
responsabilidade de fornecer todos os materiais necessários para a operacionalização dos 
serviços destinados à população. Este requisito se fundamenta em um impedimento legal que 
veda a transferência direta de recursos públicos para que a Organização Social selecionada 
realize a aquisição integral dos bens móveis essenciais à prestação eficaz dos serviços 
propostos.2 
 

                                                           
2 “o disposto no art. 17, §1°, da Lei Estadual n° 4.698/15, não autoriza o repasse de valores no âmbito do contrato de gestão para 
que a Organização Social de Saúde - OSS promova a aquisição da totalidade de equipamentos, equipamentos médico-hospitalares, 
materiais hospitalares e demais mobiliários para o pleno funcionamento de uma unidade hospitalar, sendo autorizado apenas o 
repasse de verbas para “aquisição de bens móveis complementares” que se mostrem necessários à execução e/ou ampliação do 
serviço público em questão”. 
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2.11. Dessa maneira, a entrega integral dos materiais permanentes pela administração pública 
constitui um elemento crítico no processo de implementação da nova unidade de saúde, 
assegurando a conformidade legal e viabilizando as condições propícias para o início efetivo das 
operações. Essa abordagem visa garantir a eficácia na prestação dos serviços especializados à 
comunidade, ao mesmo tempo em que respeita os parâmetros legais inerentes ao modelo de 
gestão adotado. 
 
2.12. Em decorrência do entendimento consolidado acerca da inviabilidade da aquisição de 
equipamentos pela gerência da unidade de saúde, conforme expresso pela Organização Social 
(OS) e ratificado pelo parecer da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) 005/20243, emerge a 
necessidade premente aqui apresentada. Nesse contexto, torna-se imperativo iniciar os 
procedimentos para a aquisição de materiais, considerando a iminente entrega da unidade de 
saúde, prevista para 31/12/20234, em fase final de construção. 
 
2.13. A urgência desse processo de aquisição está respaldada pela iminência da entrega da 
unidade, a qual requer a prontidão operacional para seu pleno funcionamento. Tal imperativo se 
coaduna com as especificações técnicas dos materiais delineadas na tabela descritiva no item 
1.1 e seus subitens, com o propósito de viabilizar a implantação eficaz de novos serviços na nova 
unidade hospitalar no município de Dourados/MS. 
 
2.14. Neste sentido, a abertura imediata dos processos de aquisição é crucial para atender às 
exigências técnicas, garantindo a prontidão e eficácia operacional do Hospital de Dourados. Ao 
adotar esta medida, busca-se assegurar que a unidade de saúde esteja apta a iniciar suas 
atividades, promovendo, assim, o atendimento de qualidade à população local de acordo com as 
diretrizes estabelecidas para a área de saúde. 
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA 
CONTRATAÇÃO  
3.1. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE: 
3.1.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 
 
3.1.2. A carta de exclusividade deverá ser apresentada afim de demonstrar que o fornecedor 
possui autorização para comercializar os equipamentos do fabricante, bem como, está 
capacitada para prestar suporte técnico quando necessário. 
 
3.1.3. O licitante deverá apresentar o citado documento como condição para a assinatura do 
contrato. 
 
3.2. CATÁLOGOS, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS OU “FOLDERS” DOS MATERIAIS 
OFERTADOS: 
3.2.1. O licitante deve apresentar, junto à proposta eletrônica, catálogos, encartes, folhetos 
técnicos ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas 
solicitadas neste Termo de Referência, e atender aos seguintes enunciados: 
 
I - quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido 
para a língua portuguesa; 
 
II - havendo diversos modelos no documento anexado, o licitante deverá identificar qual a 
marca/o modelo que está ofertando no certame licitatório. 
 
3.2.2. A exigência da documentação tem por finalidade assegurar à comissão técnica ou servidor 
responsável, a análise quanto à compatibilidade entre a descrição e especificação do item 
solicitado com o bem ofertado. Será responsável pela análise técnica a Coordenadoria de Projetos 
e Infraestrutura Física da Secretaria de Estado de Saúde, e-mail: 
equipamentos.saude@saude.ms.gov.br 

                                                           
3 Análise jurídica sobre a possibilidade de concessão de prazo para apresentação de nova documentação em chamamento público para 
seleção de Organizações Sociais, e sobre a possibilidade de transferências de recursos para aquisição de bens móveis. 
4 Diário Oficial nº 11.236 de 8 de agosto de 2023- cronograma físico financeiro da construção de Unidade de Atenção Especializada em 
Saúde, no município de Dourados/MS. 

mailto:equipamentos.saude@saude.ms.gov.br
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3.3. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
3.3.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação em razão de 
não se tratar de aquisição considerada de grande vulto ou mesmo, de itens dotados de 
complexidade técnica em sua natureza, razão pela qual não se justificaria tal exigência a qual 
poderia ser considerada restritiva a ampla competitividade no presente certame. 
 
3.4. DA SUSTENTABILIDADE 
3.4.1. De acordo com o art. 5º da Lei n. 14.133/2021, será observado, nas contratações públicas, 
além de outros princípios, o princípio do desenvolvimento nacional sustentável. O art. 11, inc. 
IV, da mesma lei, prevê que o processo licitatório tem como um dos seus objetivos, incentivar a 
inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
 
3.4.2. Com base em tais normativas não foi identificada exigência de sustentabilidade aplicável 
na presente contratação. 
 
3.5. CONSÓRCIO 
3.5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa 
complexidade do objeto a ser adquirido, somando-se ao fato de não se cuidar de contratação de 
grande vulto. 
 
3.6. SUBCONTRATAÇÃO 
3.6.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, será 
permitida a subcontratação com relação a serviços acessórios, nas seguintes condições: 
 
3.6.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação: fornecimento 
dos 19 (dezenove) itens constantes na tabela descritiva no subitem 1.1. 
 
3.6.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 
 
3.6.1.2.1. Serviços de transporte, instalação e treinamento da equipe operacional dos bens. 
 
3.6.2. A subcontratação depende de autorização prévia da contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 
 
3.6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
3.6.4. A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica da subcontratada, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente, 
conforme § 1º do art. 122 da Lei 14.133/2021. 
 
3.6.5. Em atenção ao disposto no §3º do art. 122 da Lei n.º 14.133, de 2021, é vedada a 
subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
  4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
4.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
4.1.1. Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela 
contratante, dela devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o 
local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuada 
diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, 
e ainda acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente. 
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4.1.2. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da nota 
de empenho, assinatura do contrato ou instrumento equivalente, em remessa única. 
 
4.1.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as 
suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 
 
4.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Desembargador Leão Neto 
do Carmo, 2020. Jardim Veraneio - CEP: 79.037-100, Campo Grande/MS. 
 
4.1.4. Este estabelecimento funciona de segunda à sexta, das 08h00 às 11h00h e das 12h30 às 
15h30. 
 
4.1.5. A contratada obriga-se a entregar os objetos em conformidade com as especificações 
descritas na Proposta de Preços e neste instrumento, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
 
4.1.6. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos 
os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da 
contratada. 
 
4.1.7. Os objetos deverão ser entregues embalados, de forma a não serem danificados durante 
as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
4.1.8. A contratada obriga-se a entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
 
4.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO PRODUTO 
4.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 
 
4.2.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo sumário correspondente ao atesto no 
verso do documento fiscal ou equivalente, conforme art. 19 do Decreto nº 15.938, de 26 de maio 
de 2022. 
 
4.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando estejam inadequados para o uso ou em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
4.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, mediante 
preenchimento de termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
4.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
4.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
4.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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4.3. DA GARANTIA DO PRODUTO E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 
4.3.1. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos objetos 
contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 12(doze) meses, sendo 90 (noventa) dias 
de garantia legal (Art. 26, II do CDC), e 9(nove) meses de garantia contratual, conforme art. 50 
do CDC, ou garantia do fabricante caso a mesma seja superior, contado do primeiro dia útil 
subsequente à instalação do equipamento, que deverá ser formalizada por meio de ordem de 
serviço do serviço de instalação. 
 
4.3.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante, desta forma, o 
objeto entregue deve conter assistência técnica credenciada e autorizada a prestar o serviço de 
garantia ou reparo durante o prazo ofertado de garantia. 
 
4.3.3. A garantia associada abrange a execução da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, quando necessário, por meio de uma assistência técnica autorizada, em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 
 
4.3.4. Para os itens que requerem manutenções preventivas, conforme estipulado no manual do 
equipamento, dentro do período de garantia, a responsabilidade pela execução destas 
atividades, incluindo o fornecimento de insumos necessários, recai integralmente sobre o 
contratado, prestados mediante deslocamento técnico ou disponibilizados em unidade de 
prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. Essa 
disposição assegura a preservação do correto funcionamento dos bens adquiridos, alinhando-se 
com os padrões técnicos preconizados para o adequado desempenho ao longo do período de 
garantia estabelecido. 
 
4.3.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias, e manutenção preventiva aquela prevista no manual do equipamento em períodos 
pré-estabelecidos, afim de evitar falhas. 
 
4.3.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 
 
4.3.6.1. Na impossibilidade de se efetuar o reparo de forma satisfatória (mantendo as qualidades 
e funções originais do produto), seja por razões técnicas ou econômicas (exemplo: valor do 
reparo superior ao do bem) o contratado deverá efetuar a substituição do produto por outro igual 
ou superior ao anteriormente fornecido. A referida superioridade do produto deverá ser 
submetida à análise técnica da contratante. 
 
4.3.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada ou da primeira visita técnica. 
 
4.3.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante. 
 
4.3.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
 
4.3.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
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responsabilidade do Contratado. 
 
4.3.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

  5 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO  
5.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o instrumento convocatório e seus anexos; 
 
5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
5.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
 
5.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório; 
 
5.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
5.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias; 
 
5.1.11. Notificar os emitentes das garantias, se houverem, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (4º, do art. 137, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
5.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados; 
 
5.2. Com relação à obrigação delineada no subitem 5.1.9 deste termo de referência, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela 
Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
5.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
5.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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5.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
5.3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
5.3.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
5.3.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
5.3.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
 
5.3.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
5.3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
 
5.3.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
5.3.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
 
5.3.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
5.3.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.3.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
 
5.4. Com relação à obrigação delineada no subitem 5.3.9 deste Termo de Referência, a 
comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em que deverá 
indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
  6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e o respectivo regulamento do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022. 
 
6.2. Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 15 do Decreto 
Estadual nº 15.938, de 2022. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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6.3. Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 16 do Decreto 
Estadual nº 15.938, de 2022. 
 
6.4. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados nos termos do art. 
6º, 7º e 8º, todos do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022. 
 
6.5. São indicados para posterior designação os seguintes servidores: 
 

Gestor de Contrato Fiscal de Contrato 

Nome: Mario Sergio Pereira Ipólito 
Cargo: Especialista de Serviços de Saúde 
Matricula: 65624021/65624023 
E-mail: apoiotecnicodas@saude.ms.gov.br 

Nome: Pedro Henrique Caetano Monteiro Basto 
Cargo: Direção Gerencial e Assessoramento 
Matricula:492460022 
E-mail:equipamentos.saude@saude.ms.gov.br 

Substituto do Gestor Substituto do Fiscal 

Nome: Carolina Martinez Vendimiati 
Cargo: Especialista de Serviço 
Matricula: 502617021 
E-mail: coordenadoria.projetos@saude.ms.gov.br 

Nome: Gilberto dos Santos Souza 
Cargo: Direção Executiva e Assessoramento 
Matricula: 488007025 
E-mail: coordenadoria.projetos@saude.ms.gov.br 

 
6.6. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 
6.6.1. No cumprimento de suas funções e/ou obrigações, o gestor e o fiscal deverão observar as 
disposições do Decreto Estadual n. 15.938/2022 e da Lei 14.133/2021. 
 
6.6.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme dispõe o art. 120, da Lei n. 
14.133/2021. 
 
6.6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados, art. 117, § 1° da Lei n. 14.133/2021. 
 
6.6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
6.6.5. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 
 
6.6.6. A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
6.6.7. A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da Contratante e/ou auditoria 
externa por ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao Contrato. 
 
6.6.8. A Contratante realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos 
dos esforços sugeridos pela Contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por 
ela praticada. 
 
6.6.9. A avaliação será considerada pela Contratante para aquilatar a necessidade de solicitar à 
Contratada que melhore a qualidade dos produtos ofertados, para decidir sobre a conveniência de 
renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado 
pela Contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de 
capacitação técnica em licitações públicas. 
 
6.1.1. A fiscalização contratual deverá observar os seguintes controles específicos ao objeto 
contratado: 
I. Controle do prazo de entrega rigorosamente. Se for verificado atraso, deve adotar o 
procedimento de penalidade; 

mailto:apoiotecnicodas@saude.ms.gov.br
mailto:equipamentos.saude@saude.ms.gov.br
mailto:coordenadoria.projetos@saude.ms.gov.br
mailto:coordenadoria.projetos@saude.ms.gov.br
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II. Efetuar o recebimento provisório do material na hipótese de a entrega ocorrer em lugar 
distinto da Seção de Almoxarifado; 
III. Efetuar o recebimento permanente do bem, após realizado o recebimento provisório por meio 
da equipe do Almoxarifado, dentro do prazo estabelecido no item 4.2, observando os seguintes 
itens no documento fiscal: 
a. Se a emissão foi realizada em nome do Fundo Especial de Saúde; 
b. Se a descrição dos itens faturados coincide com as especificações previstas em edital; 
c. Se está correta a inscrição do CNPJ e se ela equivale ao previsto na nota de empenho e no 
contrato; 
d. Se o valor coincide com o previsto na proposta e no contrato (unitário e total). 
IV. Efetuar observações, testes de funcionamento ou vistorias técnicas que comprovem a 
integridade física e a adequação do objeto entregue, conforme parâmetros estabelecidos no termo 
de referência que originou a contratação; 
V. Solicitar as correções (devoluções ou trocas) necessárias à execução do objeto, sendo 
formalmente notificada; 
VI. Controlar o saldo contratual; 
VII. Emitir atesto após a verificação do documento fiscal, e da correspondência dos quantitativos 
faturados com os efetivamente entregues. 
 
  7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE  
7.1. PAGAMENTO: 
7.1.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação. 
 
7.1.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito 
será realizado na conta corrente indicada pela Contratada. 
 
7.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, 
poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 
indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
7.1.3.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
7.1.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições 
financeiras. 
 
7.1.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
7.1.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 
 
7.1.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
7.1.7.1. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a Contratada será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo 
administrativo instaurado para esse fim específico. 
 
7.1.7.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 7.1.7.1 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 
 
7.1.7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 
quanto à inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
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garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.1.7.4. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 
penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 
 
7.1.8. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 
 
7.1.8.1. Não produziu os resultados acordados nos itens 1 e 3 deste Termo de Referência; 
 
7.1.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida neste Termo de Referência. 
 
7.1.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço 
ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
7.1.9. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, 
as regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 
 
7.2. REAJUSTE 
7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da elaboração do valor estimado da contratação. 
 
7.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IGPM/FGV exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
7.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
7.2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
7.2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
7.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
  8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
8.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
8.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
8.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
8.2. HABILITAÇÃO 
8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.2.2. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
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I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 
V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
VI - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
VII - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
VIII - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
IX - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
8.2.2.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal 
n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta 
Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 
art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
8.2.2.1.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei 
Complementar n. 123/2006, o pregoeiro poderá solicitar da licitante a apresentação dos 
documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu 
enquadramento; 
 
8.2.2.2. Ainda, para fins e habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes 
declarações: 
 
I – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 
63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 
II – Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 
(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 
(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
 
8.2.3. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante 
comprovar os seguintes requisitos: 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Físicas, conforme o caso; 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 
a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados; 
b) independentemente da sede ou domicílio do licitante, certidão emitida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul (SEFAZ) ou pela Procuradoria-Geral do Estado de 
Mato Grosso do Sul (PGE) que comprove a regularidade do licitante referente a todos os créditos 
tributários estaduais e à Dívida Ativa do Estado por elas administrados; 
c) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; 
IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8.2.3.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que está apresente alguma restrição. 
 
8.2.3.1.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração Pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.2.3.1.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 8.2.3.1.1 implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal n. º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo 
licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
8.2.3.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.2.4. O fornecedor deverá encaminhar, para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA, os seguintes documentos: 
 
8.2.4.1. Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante. 
 
8.2.4.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
8.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. 
 
8.2.4.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
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8.2.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
8.2.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índice de Solvência Geral (SG) superior a 1 (um), resultante da aplicação da 
fórmula: 
 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
8.2.4.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) no índice de 
Solvência Geral (SG), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 
da proposta de preços, de acordo com o artigo 69 § 4° da Lei nº. 14.133/2021. 
 
8.2.4.3.2. O atendimento aos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
8.2.4.3.3. A seleção de licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente para assegurar 
a execução integral do contrato tem por dispositivo legal o artigo 69 da Lei n. 14.133/2021. Assim, 
necessário se faz que a Administração Pública se previna de empresas sem quaisquer 
responsabilidades ou respaldo financeiro para a execução contratual e que não guardem 
capacidade financeira para assegurar o cumprimento do objeto da licitação até sua conclusão. 
 
8.2.4.3.4. Referida capacidade financeira não diz respeito apenas ao cumprimento contratual, 
mas também a suportar possíveis atrasos no pagamento. 
 
8.2.4.3.5. Tal possibilidade está adequada, tendo em vista que, sobre o tema, a Súmula 275 do 
TCU assim dispõe: “Para fins de qualificação econômico-financeiro, a Administração pode exigir 
das licitantes, de forma não cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou 
garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser celebrado, no caso de compras para 
entrega futura e de execução de obras e serviços. ” 
 
8.2.4.3.6. Assim, optamos pela indicação de capital mínimo ou valor do patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento), em virtude da exigência em porcentagem em grau máximo proteger as 
contratações efetuadas por este Estado. 
 
8.2.5. Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante serão os 
seguintes: 
 
8.2.5.1. Atestado de Capacidade Técnica para TODOS OS ITENS, emitido por entidade da 
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que 
comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao 
objeto a ser licitado. 
 
8.2.5.1.1. O atestado de capacitação técnica está previsto no art. 67, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021 que dita que ele compõe a documentação relativa à qualificação técnica de uma 
empresa. 
 
8.2.5.1.2. Entende-se por compatibilidade das características e quantidades, em quantidade de no 
mínimo 50% (cinquenta por cento), em relação à quantidade de bens exigida para cada item. 
 
8.2.5.1.3. Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o 
somatório de atestados de capacidade técnica. 
 
8.2.5.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
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da filial do fornecedor. 
 
8.2.5.1.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
8.2.5.1.6. Portanto, a exigência de um atestado visa resguardar a administração de contratar com 
empresas inexperientes e empresas com histórico de negligenciar o que foi acordado em 
contrato com outros clientes. Vale salientar que no caso de equipamento médico-hospitalar, 
tecnicamente indicado como eletroeletrônico e/ou eletromédico, sua aquisição envolve 
conhecimento técnico-científico, pessoal qualificado (mormente treinado pelos fabricantes) para 
recepção, guarda, entrega, avaliação de instalações, planejamento de layout e logística. 
 
  9 -  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
9.1. Caso a contratação utilize exclusivamente recursos estaduais, o procedimento para a 
pesquisa de preços observará o disposto no Decreto Estadual nº 15.940, de 2022; ao passo que, 
utilizando-se recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, será observado o 
disposto na IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. 
 
9.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade administrativa competente 
AUTORIZADA a constar, como anexo do Edital, o valor previamente estimado da contratação. 
 
  10 -  PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
10.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 
participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 
Administração Pública, conforme prevê o art. 4º da Lei 14.133/21. 
 
10.2. Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade competente, 
será conferido tratamento diferenciado, reservando: 
I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, 
caso o valor de referência do item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como 
dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
II - cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do item à exclusividade de participação de ME/EPP, 
caso o valor de referência do item fique superior R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como 
dispõe o inciso III do artigo 48, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
10.3. Contudo, nos termos do artigo 49, inciso III, da LC n. 123/2006, em que pese o previsto no 
inciso II do subitem anterior, não será aplicada a cota para os itens 003, em razão de que 
tratam-se de equipamentos de grande porte, de preço expressivo, cujo fornecimento por mais de 
uma empresa poderia representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, 
ou gerar gasto excessivo com contratos de manutenções preventivas e corretivas para 
equipamentos da mesma natureza e de marcas diferentes, não ensejando portanto, a viabilidade 
da aplicação de destinação de cota de 25% prevista no art. 48, inciso III. 
 
  11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão à conta da 
Funcional Programática 20.27901.10.122.2200.6012.0002, natureza da despesa n. 44905208, 
localizador n. Investimento - Dourados, fonte n. 50010021, exercício 2024. 
 
11.2. A Contratante reserva-se o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva 
orçamentária prevista. 
 
11.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, 
dentro da mesma programação financeira. 
 
  12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada 
administrativamente pelas infrações descritas neste Termo de Referência. 
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12.1.1. A disciplina das infrações cometidas no procedimento licitatório deve observar o disposto 
no item 11 do Edital. 
 
12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
12.2.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
12.2.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
12.2.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
 
12.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
12.2.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
 
12.2.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
12.2.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
12.2.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2.9. Entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
 
12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156. 
 
12.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de Multa 

12.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do 
contrato, na seguinte forma: 
 
12.4.1. De 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
 
12.4.2. De 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
 
12.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de 
obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, 
objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, 
nos percentuais estabelecidos no Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 2023: 
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Infração (Subitens) Percentual da multa 

12.2.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
parcela do objeto não executada 

12.2.2. 
12.2.3. 
12.2.4. 
12.2.5. 
12.2.6. 
12.2.7. 
12.2.8. 
12.2.9. 

 
 
 
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor contratado 

 
12.5.1. Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir o 
percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, nas 
hipóteses de que trata o § 1º do art. 35 do Decreto nº 16.189, de 2023. 
 
12.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 
 
12.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no 
art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
12.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 
do Sul, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da 
licitante. 
 
12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do 
Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação, definida no Decreto nº 
16.189, de 2023: 
 

Infração (Subitens) Pena 

12.2.2. impedimento pelo período de até dois anos 

12.2.3. impedimento pelo período de até três anos 

12.2.4. impedimento pelo período de até um ano 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

12.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável, em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.5, 12.2.6, 
12.2.7 e 12.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a 
seguinte gradação, definida no Decreto 16.189, de 2023: 
 

Infração (Subitens) Pena 

12.2.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos 

12.2.6. 
12.2.7. 
12.2.8. 

 
declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
12.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Termo nas infrações 
administrativas previstas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
 
Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

12.13. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o 
cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma de 
diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos 
distintos, deverão observar o disposto arts. 34 a 38 do Decreto nº 16.189, de 2023. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
Processo Administrativo Sancionador 

12.15. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto 
nº 16.189, de 2023. 
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ANEXO II  

PLANILHA DE LICITAÇÃO 

 

Tipo Item Código Descrição Unidade Item Despesa Qtde Valor Unit Valor Total 

ITEM  
001 

1 0003581 

Televisor - Tipo: Smart TV LED; 
Tamanho da tela: 43"; Formato da tela: 
widescreen 16:9; Resolução: Full HD; 
Voltagem: bivolt; Dados 
Complementares: com conversor digital 
embutido. 

1 - Un. 44905233 26 2.188,08 56.890,08 

ITEM  
002 

1 0008413 

Bebedouro - Tipo: elétrico de pressão; 
Requisito: capacidade de resfriamento 
de 4 litros por hora; sistema interno de 
filtragem com carvão ativado; duas 
torneiras: uma para copo e outra para 
esguicho; regulagem interna do jato; 
tampa e gabinete em aço inoxidável. 

1 - Un. 44905234 29 1.328,33 38.521,57 

ITEM  
003 

1 0019208 

Carro - Tipo: manual; Material: aço 
inoxidável; Requisito: térmico; 
Capacidade: 14 a 17 bandejas inclusas; 
Função: aquece e refrigera. 

1 - Un. 44905208 6 27.166,67 163.000,02 

ITEM  
004 

1 0012402 

Ferramentas - Tipo: esmerilhadeira 
angular; Tensão: 110 V; Potência 
mínima: 900 Watts; Polegada : 5 
polegadas; Diâmetro de disco: 125 mm; 
Acompanha: punho/empunhadura 
lateral, guarda de proteção, chaves. 

1 - Un. 44905234 1 563,25 563,25 

ITEM  
005 

1 0024747 

Ferro de passar - Modelo: industrial; 
Potência: acima de 1100 Watts; Deve 
possuir (1): reservatório externo e 
descanso de silicone; Tipo: elétrico. 

1 - Un. 44905212 2 988,84 1.977,68 

ITEM  
006 

1 0016324 

Fogão - Uso: industrial; Requisito: com 
forno, em chapa de aço carbono com 
pintura em epóxi, grelhas e 
queimadores em ferro fundido, 2 
queimadores simples e 2 queimadores 
duplos, gás baixa pressão; bandeja 
coletora de resíduos; forno em aço; 
Quantidade de bocas: 4. 

1 - Un. 44905212 5 2.703,17 13.515,85 

ITEM  
007 

1 0018366 

Forno - Tipo: industrial; Porta: tipo 
guilhotina com vidro temperado; 
Material: aço inox; Aquecimento: à gás 
ou elétrico; Possuir: no minimo uma 
câmara e uma grade com dimensões 
internas mínimas de 270 x 900 x 900 
mm. 

1 - Un. 44905212 2 3.795,03 7.590,06 

ITEM 
008 

1 0018281 
Freezer - Tipo: vertical 01 porta de 201 
a 400 litros; Acessórios: sistema para 
monitoramento de temperatura. 

1 - Un. 44905212 2 3.905,85 7.811,70 

ITEM 
009 

1 0016347 
Refrigerador - Tipo: frigobar; 
Capacidade: 79 a 127 Litros; Cor: 
branco. 

1 - Un. 44905212 10 1.684,95 16.849,50 

ITEM 
010 

1 0023511 

Furadeira - Tipo: elétrica; Função: 
Impacto; Potência mínima: 750 W; 
Rotação mínima: 2600 RPM; 
Velocidades: Variável e reversível; 
Tensão: 127 volts; Mandril: 1/2"; 
Acompanha: empunhadeira, chave de 
mandril, maleta. 

1 - Un. 44905234 1 669,27 669,27 
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Tipo Item Código Descrição Unidade Item Despesa Qtde Valor Unit Valor Total 

ITEM 
011 

1 0006276 

Refrigerador - Tipo: geladeira; Frost 
Free,: 2 portas; Cor: branco; 
capacidade de armazenagem liquida: 
total de 310 a 378 litros (refregerador + 
congelador); contendo: gavetao, 
prateleiras removiveis na porta e no 
refrigerador; Regulador: controle 
externo de temperatura; Voltagem:110v. 

1 - Un. 44905212 11 3.329,48 36.624,28 

ITEM 
012 

1 0023157 

Geladeira - Tipo: comercial de 4 portas 
com pés reguláveis; Capacidade: entre 
675 e 750 litros; Temperatura de 
trabalho: de 2°C a 7°C com variação de 
mais ou menos 1°C; Controle de 
temperatura: através de Controlador 
Eletrônico Digital; com indicador: digital 
de temperatura e degelo automático; 
Refrigeração: de ar forçado; 
Revestimento Externo: em aço inox, ou 
material similar; Revestimento Interno: 
em aço galvanizado, ou material similar. 

1 - Un. 44905212 2 6.085,87 12.171,74 

ITEM 
013 

1 0024340 

Impressora - Tipo: código de barras; 
Resolução da impressão: 203 dpi; 
Interface de rede: 10/100, com interface 
USB 2.0; Compatível: com Windows 7, 
8.1 e 10; Tipo de alimentação: Bivolt 
automático; Interface: serial RS-232 e 
USB 2.0. 

1 - Un. 44905235 6 1.903,70 11.422,20 

ITEM 
014 

1 0017888 

Leitor - Tipo: Leitor de Código de Barras 
1D e 2D/QRCode com suporte para 
apoio; Requisito: resistência à agua 
(respingos) e quedas de até 1,5 metros; 
índice de vedação IP41 ou superior; 
peso de, no máximo, 400 gramas; 
indicador luminoso e sonoro para leitura 
correta; capacidade de leitura de 0 a 30 
cm de distância, ou superior; 
Acompanha: todos os recursos de 
hardware, software básicos (drivers, 
sistema operacional), com suas 
respectivas licenças necessárias para a 
perfeita operação dos leitores; padrão 
de leitura: 1D e 2D, com suporte a 
leitura de QRCode direto de 
smartphones, tablets, notebooks, 
monitores LCD/LED e similares; 
compatível com padrão de leitura de 
caracteres UTF-8; Tecnologia de leitura: 
Area Imager ou equivalente; Interface 
de comunicação: USB; suporte com 
haste ajustável e flexível, para leituras 
sem uso das mãos; Contém: 
leitores, bases, cabos de comunicação, 
fontes de alimentação, mídias de 
instalação de softwares necessários, 
serviço de garantia, e na transferência, 
via manuais, e telefônico/eletrônico, de 
conhecimento técnico e operacional de 
uso. 

1 - Un. 44905235 10 419,09 4.190,90 
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Tipo Item Código Descrição Unidade Item Despesa Qtde Valor Unit Valor Total 

ITEM 
015 

1 0019205 

Máquina - Tipo: costura industrial; 
Velocidade: 5000rpm no mínimo; 
Sistema: automático de lubrificação; 
Sistema de levantamento do calcador: 
por alavanca e joelheira; protetor: de 
dedos e correia; Equipada: a com 1 
agulha; Composto por: tampo de 
madeira revestido em fórmica 
impermeável, estante de ferro pintado; 
Especificação: máquina de ponto fixo 
do tipo retaX. 

1 - Un. 44905234 2 5.013,83 10.027,66 

ITEM 
016 

1 0019697 

Forno - Tipo: micro-ondas; Potência 
mínima: 1.400w; Capacidade  mínima: 
32 a 35 litros; Voltagem: 110 V; Painel: 
display digital. 

1 - Un. 44905212 5 940,47 4.702,35 

ITEM 
017 

1 0005698 
Morsa/Torno - Tipo: de bancada; Tipo 
da base: fixa; Material: ferro fundido; 
Largura do mordente: 50mm. 

1 - Un. 44905234 1 443,37 443,37 

ITEM 
018 

1 0011689 

Pallet plástico - Modelo: PL 03 
reforçado; Tipo: vazado; Dimensões: 
1,20 x 1,00 x 0,13 ou 0,15 m (C x L x 
A); Tipo de Material: polietileno de alta 
densidade (PEAD); Capacidade de 
carga: carga dinâmica de 1.000 kg em 
estrutura porta pallets; Requisito: 
reforçado com alma de aço ou perfis 
internos nas longarinas. 

1 - Un. 44905251 65 294,44 19.138,60 

ITEM 
019 

1 0007275 

Lixadeira - Tipo: manual; Motor: 11 
Amperes; Voltagem: 1250 Watts; 
Outras características: Politriz Angular; 
Medida em Polegada: 7". 

1 - Un. 44905234 1 1.214,32 1.214,32 
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ANEXO IIII 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

Contrato n. ......./20...... objetivando a 

aquisição de Materiais Permanentes - Bens 

Comuns que entre si celebram o ...................., 

por meio da ....................... e a empresa 

 

 

O ......................................, por meio da ..........................................., pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n. .............., estabelecida no ............., nesta Capital, 

neste ato representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

Portaria/Resolução nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOE de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº 27/011.868/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. 0008/2024 - FESA/SES, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de materiais permanentes - bens comuns, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta 

de Preços, anexos do Edital.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

 

1.2.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 

 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 

complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 

adequada do contrato ora celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO (ART. 92, I II)  

 
2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo 

Decreto nº 15.938, de 26 de maio de 2022, e pelo Decreto nº 16.118, de 3 de março de 2023. 

 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as 



 

54  

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

 
3.1. Os bens deverão ser fornecidos conforme descrito no item 4.1 do Anexo I “A” - Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem 7.2 do Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no subitem 7.1 do Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII)  

 

7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n.  
20.27901.10.122.2200.6012.0002, Natureza da Despesa n. 449052, Item da Despesa n. 5208, 
5212, 5233, 5234, 5251 e 5235, Fonte n. 0150010021. 
 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(ART. 92, IV, VII E XVIII) 

 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem 5.1 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E 

XVII) 

 

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem 5.3 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)  

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(ART. 92, XIV) 

 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 12 do Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

13.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 

14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;    

 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
instrumento contratual.  
 
15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 
contratual.  
 
15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, aquela será realizada após prévia 
aprovação do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se a CONTRATADA 
pela obtenção e gestão.  
 
15.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 
adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente 
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 
 
15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 
reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está 
exposto.  
 
15.3.1. A critério do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo.  
 
15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 
das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
 
15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre 
que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação 



 

57  

dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade 
do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em 
caráter permanente para exibição ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, mediante 
solicitação.  
 
15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de 
desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
 
15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho 
da execução do instrumento contratual.  
 
15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 
de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  
 
15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando 
atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
 
15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados.  
 
15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 
determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 
existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter 
os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, 
decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.  
 
15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º) 

 
17.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrentes do 
presente contrato a métodos alternativos de solução de conflitos, que serão promovidos pela 
Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos da Resolução PGE n. 242, de 
30 de junho de 2017. 
 
17.1.1. Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica eleito 
o foro da Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões 
oriundas do presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida 
judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  

 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

